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Notícias do STJ 
 

Mas... e quando os pais não conseguem arcar com a pensão imposta 
pela Justiça? No resguardo deste direito, existe a figura da pensão 
avoenga, ou seja, aquela que será prestada pelos avós do menor, 
quer em substituição, quer em complementação à pensão paga pelo 
pai. Dessa forma, caso o pai não pague, ou pague pouco, os avós 

Pensão prestada pelos avós: uma obrigação subsidiária, não 
solidária  
 
Rompimento legal e definitivo do vínculo de casamento civil, o divórcio 
é matéria comum nos dias de hoje. De acordo com o estudo Síntese 
de Indicadores Sociais 2010, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de separação, entre 2004e 
2008, manteve-se estável em 0,8%. Já a taxa de divórcio passou de 
1,15%, em 2004, para 1,52%, com aumento mais significativo a partir 
de 2004.  
 
Isso apenas para citar dados relativos aos casamentos dissolvidos. A 
discussão abrange a separação das famílias como um todo, seja de 
um casamento civil, seja de uma ruptura de uma união de fato, seja de 
um relacionamento que não durou, mas deixou frutos. E são esse 
frutos que levantam um outro debate: como fica a situação financeira 
dos filhos?  
 
A atenção ao assunto começa na própria Constituição Federal que, no 
artigo 229, ao tratar do dever de prestar pensão alimentícia, dispõe: 
“Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade”.  
 
A Lei do Divórcio (Lei n. 6.515/1977) também trata do tema na Seção 
IV, em seu artigo 20: “para manutenção dos filhos, os cônjuges, 
separados judicialmente, contribuirão na proporção de seus recursos”.  
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serão acionados para cumprirem tal obrigação (artigos 1.696 e 1.698, 
ambos do Código Civil de 2002).  
 
Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que não 
basta que o pai ou a mãe deixem de prestar alimentos. É necessário 
que se comprove a impossibilidade da prestação, uma vez que a 
obrigação dos avós é subsidiária e não solidária.  
 
Isso porque a lei não atribuiu ao credor dos alimentos a faculdade de 
escolher a quem pedir a pensão, uma vez que o devedor principal é 
sempre o pai ou a mãe e somente na hipótese de ausência de 
condições destes é que surge a obrigação dos demais ascendentes.  
 
“A responsabilidade dos avós não é apenas sucessiva em relação à 
responsabilidade dos progenitores, mas também é complementar para 
o caso em que os pais não se encontrem em condições de arcar com 
a totalidade da pensão, ostentando os avós, de seu turno, 
possibilidades financeiras para tanto”, afirmou o então ministro Barros 
Monteiro, no julgamento do Recurso Especial 70.740.  
 
No julgamento de um recurso especial, a Quarta Turma do Tribunal 
manteve decisão que condenou os avós paternos de duas menores 
ao pagamento de pensão alimentícia. O ministro relator do recurso, 
Ruy Rosado de Aguiar, entendeu que, no caso, se o pai das menores 
é sustentado por seus pais, e não havendo como receber dele o 
cumprimento da obrigação, o dever se transfere aos avós, como 
reconhecido pela decisão do Tribunal de Justiça estadual.  
 
“Se o pai deixa durante anos de cumprir adequadamente a sua 
obrigação alimentar, sem emprego fixo, porque vive sustentando pelos 
seus pais, ora réus, mantendo alto padrão de vida, estende-se aos 
avós a obrigação de garantir aos netos o mesmo padrão de vida que 
proporcionam ao filho”, assinalou o ministro.  
 
Em caso de falecimento do genitor do menor, o STJ aplica o mesmo 
entendimento. O ministro Fernando Gonçalves, hoje aposentado, ao 
julgar um recurso especial, manteve decisão que condenou avô 
paterno à prestação de alimentos à sua neta, em virtude do 
falecimento do pai da menor, que não deixou recursos para a família, 
nem mesmo benefício previdenciário. O ministro somente reduziu o 
valor estabelecido inicialmente.  
 
Em seu voto, o ministro Gonçalves destacou que o entendimento é de 
que o dever de prestar alimentos é deferido legalmente aos pais e, 
apenas subsidiariamente, aos avós. “Ao avô foi imposta a prestação 
de alimentos à sua neta, em virtude do falecimento do vero 
responsável, pai da menor que, por sinal, conforme noticiam as razões 
do recurso especial, por vários anos, esteve sob a responsabilidade e 
o sustento de seus ascendentes pelo lado materno”, assinalou o 
ministro.  
 
Processo: REsp.70740 
Leia mais... 
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Prazo para candidato excluído de concurso impetrar mandado de 
segurança conta da eliminação do certame 
 
O prazo de decadência para impetração de mandado de segurança 
contra ato coator que excluiu candidato de concurso público, por não 
ter apresentado o diploma antes da posse, conta a partir de sua 
eliminação do certame. O entendimento é da Segunda Turma, que 
negou recurso do estado do Paraná, em mandado de segurança 
impetrado por candidato excluído de concurso para escrivão da Polícia 
Civil estadual.  
 
O estado do Paraná recorreu ao STJ contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Paraná que entendeu que a apresentação do diploma 
deveria ocorrer tão somente quando da posse do candidato aprovado 
no concurso.  
 
Em sua defesa, o estado sustenta que o prazo decadencial para a 
interposição do mandado de segurança tem início com a publicação 
do instrumento convocatório. Argumentou que “o ato impugnado não é 
aquele que somente aplicou o que já estava previsto no edital, mas 
sim o próprio edital, no item em que previu que a comprovação do 
requisito de escolaridade de nível superior ocorreria antes da posse”.  
 
Por sua vez, o candidato alegou que a data do indeferimento da 
entrega dos documentos solicitados é o termo inicial para a contagem 
do prazo estabelecido no artigo 18 da Lei n. 1.533/1951, motivo por 
que não há que falar em decadência. Argumentou que a regra do 
edital é contrária ao entendimento firmado pela Corte e sedimentado 
na Súmula 266 do STJ, segundo a qual “o diploma ou habilitação legal 
para o exercício do cargo deve ser exigido na posse e não na 
inscrição para o concurso público”.  
 
O relator do processo, ministro Castro Meira, destacou que o termo 
inicial para a fluência do prazo decadencial é o ato administrativo que 
determina a eliminação do candidato, a partir da divulgação dos 
nomes dos habilitados a prosseguirem nas fases seguintes do 
concurso, e não a mera publicação do respectivo edital. Foi este o 
entendimento aplicado pelo TJPR e pelo juízo de primeira instância.  
 
“Não obstante lhe faltasse, na data da publicação, condições de 
atender a exigência do edital, o recorrido [candidato] pôde efetuar a 
sua inscrição no concurso e submeter-se à prova de conhecimentos 
específicos, na qual foi aprovado”, explicou o ministro. “Pois bem, 
apenas para os que conseguiram alcançar a fase subsequente é que a 
regra em discussão passou a ser aplicada”, concluiu.  
 
Processo: REsp.1230048 
Leia mais... 
 

Autorização para pagar ISS de forma privilegiada não afeta 
execução sobre período anterior  
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A sentença que garante direito tributário a partir de determinado 
exercício não afeta a execução fiscal referente a períodos anteriores. 
A decisão da Primeira Turma negou o pedido de um centro clínico de 
Canoas (RS) e manteve a cobrança promovida pelo município.  
 
Para o ministro Arnaldo Esteves Lima, a sentença garantiu ao centro o 
direito de recolher o imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(ISSQN) na forma privilegiada – unipessoal, e não sobre a soma dos 
valores de todos os serviços – a partir do exercício de 2001. A 
execução fiscal reclama valores referentes a períodos de 1998, 1999 e 
2000.  
 
Segundo o relator, não há nos autos violação à coisa julgada. “As 
demandas tratam de relações tributárias distintas. Na execução fiscal, 
exige-se o pagamento de valores de ISS relativos a períodos não 
albergados pela sentença transitada em julgado”, explicou o ministro.  
 
Processo: Ag.1230849 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0002542-06.2005.8.19.0068 – Apelação 
Rel. Des. Elizabete Filizzola

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. INEXISTÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA. Rejeição das preliminares de falta de interesse de agir e 
ilegitimidade passiva, porquanto a autora pode buscar verba indenizatória 
relativa a alegada perda de uso e gozo da sua propriedade, tendo a 
edilidade ré editado ato normativo instituidor de área de conservação 
ambiental que restringiu os poderes inerentes à propriedade da 
demandante, a justificar a sua inclusão no polo passivo da demanda. 
Inocorrência de transcurso do prazo prescricional seja o quinquenal da 
limitação administrativa, seja o vintenário da desapropriação indireta, pois 
o decreto municipal que criou área de preservação ambiental data de 2002 
e a ação foi ajuizada em 2005. Criação de unidade de conservação 
ambiental, denominada Monumento Natural dos Costões Rochosos pelo 
município de Rio das Ostras que impôs extensas limitações à autora, 
inviabilizando o seu direito de uso e gozo da sua propriedade a justificar o 
pagamento de verba indenizatória. Inexistência de danos morais, porquanto 
ausente qualquer violação a direito de personalidade. Juros compensatórios 
de 12% ao ano que são devidos a partir da data de 26/07/02, data da 

 – julg. 06/07/2011 – publ. 11/07/2011 – 
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
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publicação do Decreto Municipal nº 54/02. Honorários advocatícios que 
devem ser majorados para R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
 
0024836-52.2011.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. Alexandre Câmara – julg. 06/07/2011 – publ. 11/07/2011 – 
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
 
Direito processual civil. Cobrança de cotas condominiais. Imóvel que, 
depois da condenação, foi adjudicado pela Caixa Econômica Federal. 
Impossibilidade de execução sobre o patrimônio da nova proprietária, 
que não participou da fase de conhecimento do processo. 
Precedentes do STJ. Execução que deve continuar a incidir sobre o 
patrimônio dos condenados, que respondem com todos os seus bens. 
Ressalva da possibilidade de ajuizamento de nova demanda, em face 
da Caixa Econômica Federal, de nova demanda condenatória. 
Recurso a que se nega provimento.  
 

(retornar ao sumário) 
 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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